
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2971644 - MS (2025/0231357-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : LILIAN DESSOTTI SOUSA
ADVOGADOS : SANDRO LAUDELINO FERREIRA CARDOSO - SP192033

MARILZA VICTÓRIO CARDOSO - SP374516
LARISSA GALOCHIO CARDOSO - SP517778

AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL - RS040004

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO
REVISIONAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DO PEDIDO. PRESCINDIBILIDADE DE
DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o acórdão recorrido
analisa de forma clara e fundamentada os pontos essenciais à controvérsia,
ainda que não adote a tese defendida pela parte recorrente. Precedentes do
STJ.
2. Não se configura cerceamento de defesa quando o Tribunal de origem, com
base nos elementos constantes nos autos, entende pela prescindibilidade de
dilação probatória, especialmente em hipóteses de julgamento liminar de
improcedência do pedido, nos termos do art. 332, II, do CPC. Precedentes do
STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que compete ao juiz,
como destinatário da prova, decidir sobre a necessidade de sua produção,
sendo livre para indeferir aquelas que considere inúteis ou protelatórias, desde
que devidamente fundamentado.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ,
incide a Súmula 83/STJ, aplicável tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c”
do permissivo constitucional.
5. A análise da necessidade de produção de provas demandaria o
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do23/09/2025 29/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .30 de setembro de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LILIAN DESSOTI SOUZA
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no artigo 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso do Sul, assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL. REVISIONAL DE CONTRATO.
FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. IMPROCEDÊNCIA LIMINAR DA

Documento eletrônico VDA50692087 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 22/09/2025 22:29:19
Código de Controle do Documento: b55ef58c-4d5d-43e2-8e2f-f45a307f70f1



AÇÃO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NULIDADE. MÉRITO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. TARIFA DE
SEGURO. COBRANÇA REGULAR. TARIFA DE REGISTRO DE
CONTRATO E AVALIAÇÃO DE BEM. POSSIBILIDADE DE
COBRANÇA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUE SE IMPÕE.
RECURSO NÃO PROVIDO.
Mantém-se a sentença que julgou improcedente o pedido revisional,
porquanto não demonstrada a prática abusiva nos juros remuneratórios
fixados no contrato, eis que foram estabelecidos dentro da taxa média do
mercado, sendo que, em recente precedente do Superior Tribunal de Justiça,
fixou-se que somente há ilegalidade quando a taxa de juros for fixada em uma
vez e meia, o dobro, ou o triplo, da taxa média do mercado quando da
contratação (STJ - AREsp: 1784478 SC 2020/0202052-1, Relator: Ministro
RAUL ARAÚJO, Data de Publicação: DJ ), o que não se revela ter02/02/2021
ocorrido no caso concreto.
Restando demonstrado que o autor aderiu à contratação de seguro prestamista,
não há falar em ilegalidade e/ou devolução da quantia paga a esse título.
Tratando-se de tarifas comumente impugnadas em ações revisionais de
contrato, o Superior Tribunal de Justiça afetou o tema, para julgamento do
REsp 1.578.553/SP, pelo rito dos recursos repetitivos, fixando a seguinte tese
- Tema 958: ‘2.3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia,
bem como da cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro
do contrato, ressalvadas a: 2.3.1. abusividade da cobrança por serviço não
efetivamente prestado; e a 2.3.2. possibilidade de controle da onerosidade
excessiva’. Deste modo, não havendo comprovação de cobrança abusiva ou
de serviço não prestado, não há falar em ilegalidade das cláusulas contratuais
impugnadas, o que torna válida a existência e cobrança das tarifas em
questão.” (e-STJ, fl. 197)

 
Os embargos de declaração opostos pela recorrente foram rejeitados (e-STJ, fls. 298-

302).
Nas razões do recurso especial, a parte sustenta, em síntese, que:  o acórdão(a)

recorrido violou os artigos 332, II, 369 e 373, I, todos do CPC, ao julgar liminarmente
improcedente a ação revisional, sem permitir a produção de provas indispensáveis para a análise
de questões fáticas controvertidas; o acórdão violou os artigos 489, IV, V e VI, e 1.022, I e(b) 
II, do CPC, ao não enfrentar adequadamente as teses levantadas; e  a recorrente alegou(c)
dissídio jurisprudencial quanto à aplicação do artigo 332, II, do CPC, apresentando como
paradigma decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que anulou sentença de improcedência
liminar em ação revisional de contrato bancário, por entender que a matéria envolvia questões de
fato dependentes de produção de provas.

Foram apresentadas contrarrazões pelo recorrido, Banco Votorantim S.A., que
sustentou a inadmissibilidade do recurso especial, com base nas Súmulas 5, 7 e 83 do STJ (e-
STJ, fls. 251-256).

O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente
agravo.

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, rejeita-se a alegada violação aos arts. 489, IV, V e VI, e 1.022, I e II,
do CPC, uma vez que o eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul analisou os
pontos essenciais ao deslinde da controvérsia dando-lhes robusta e devida fundamentação.
Impende salientar que a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é no sentido de que não há
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omissão, contradição ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira
sólida e fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Nesse sentido,
destacam-se recentes julgados:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. PROPORCIONALIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
DEFICIÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia,
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
(...)
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.629.591/MT, relator MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE

, Quarta Turma, julgado em , DJe de  - g.n.)NORONHA 11/11/2024 13/11/2024
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO.
PLANO DE SAÚDE. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. REEMBOLSO. LIMITAÇÃO À TABELA. OFENSA AO
DEVER DE INFORMAÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(...)
2. Não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo integralmente a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade
ou contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade com
os interesses da parte.
(...)
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.687.571/PA, relator , MINISTRO RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em , DJEN de  - g.n.)17/2/2025 28/2/2025

 
Avançando, também não assiste razão à parte recorrente quanto à questão de mérito.
Compulsando os autos, verifica-se que o Juízo de primeiro grau julgou liminarmente

improcedente a demanda devido à prescindibilidade de produção probatória.
O acórdão recorrido, ratificando a sentença, afastou a preliminar de cerceamento de

defesa ao considerar que a petição inicial continha todos os elementos necessários para análise
da pretensão, como o contrato celebrado, as taxas de juros contratadas e a taxa média de
mercado, não havendo necessidade de produção de outras provas. 

O Tribunal destacou que a matéria era exclusivamente de direito e que o julgamento
liminar estava em consonância com precedentes do STJ, como o Tema 27 do IRDR (REsp
1.061.530/RS), que admite a revisão de taxas de juros apenas em situações excepcionais, desde
que a índole abusiva fique cabalmente demonstrada.

Assim, concluiu-se que a decisão estava suficientemente fundamentada e que não
houve prejuízo ao direito de defesa da parte recorrente (e-STJ, fl. 200):
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"No caso, inexiste hipótese de cerceamento de defesa e tampouco afronta
ao princípio da inafastabilidade da jurisdição, tendo em vista estar o decisum
em consonância com o contido no inciso II, do artigo 332, do CPC1.

Trata-se de aplicação do entendimento firmado em incidente de resolução
de demandas repetitivas - Resp 1.061.530/RS, Tema 27, do Superior Tribunal
de Justiça, o qual estabeleceu que:

[...]
Destarte, infere-se que a petição inicial contém todos os elementos

necessários para que a pretensão seja analisada liminarmente, tais como o
contrato celebrado a informação sobre as taxas de juros mensal e anual
contratadas, bem como sobre a taxa média de mercado, proposta de adesão de
seguro razão pela qual não há necessidade de produção de outras provas,
porquanto é possível a análise imediata do pedido revisional com os dados já

." existentes (g.n.)
 
Da leitura do excerto ora transcrito, não se verifica violação aos arts. 332, II, 369 e

373, I, todos do Código de Processo Civil. Como é cediço, a uníssona jurisprudência desta eg.
Corte é no sentido de que não se configura cerceamento de defesa quando o eg. Tribunal de
origem entender adequadamente instruído o feito, declarando a prescindibilidade de dilação
probatória. Nessa linha de intelecção, os seguintes julgados somam-se àqueles destacados na
decisão agravada:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÕES DE
RESCISÃO CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS E CAUTELAR INOMINADA. DEVIDA
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA, DE AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DAS
CUSTAS INICIAIS DA AÇÃO CAUTELAR E DA NULIDADE DA
SENTENÇA POR FALTA DE MOTIVAÇÃO E CERCEAMENTO DE
DEFESA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. AUSÊNCIA DO REQUISITO DO
PAGAMENTO DO IMÓVEL. CUMULAÇÃO DA PERDA DAS ARRAS
COM DANO MORAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 211/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 489, §1º, II e IV, do CPC, visto que o
Tribunal de origem efetivamente enfrentou, de forma bastante clara e
objetiva, todas as questões levadas ao seu conhecimento e analisou as
cláusulas contratuais a fim de concluir pelo desequilíbrio do contrato.
2. Verifica-se, das razões recursais, a mera pretensão do recorrente de afastar
as conclusões do acórdão quanto ao desequilíbrio contratual, o que encontra
óbice nas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
3. Não comporta conhecimento o recurso especial quanto à alegação de
malferimento dos artigos 5º, LIV e LV, e 93, IX, da Constituição Federal, por
ser a via inadequada à alegação de afronta a artigos e preceitos da
Constituição Federal, sob pena de usurpação de competência atribuída
exclusivamente à Suprema Corte.
4. Quanto ao cerceamento de defesa, a jurisprudência desta Corte Superior
entende que "pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e
oportunidade sobre a necessidade de produção de determinado meio de prova,
inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de decisão

(AgIntfundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução probatória". 
no AREsp n. 2.349.413/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)18/9/2023 22/9/2023
5. [...]
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp n. 2.137.209/CE, , Terceira Turma,relator Ministro Humberto Martins
julgado em , DJEN de , g.n.)16/6/2025 23/6/2025

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À SAÚDE. PRESTAÇÃO
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DE SERVIÇOS. PONTO INCONTROVERSO. PRETENSÃO LIMITADA
AO REQUERIMENTO DE PROVA PERICIAL. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DETERMINANTE. SÚMULA 283
/STF. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. FEITO DEVIDAMENTE
INSTRUÍDO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO VERIFICADO.
SÚMULA 83/STJ. NÃO PROVIDO.
(...)
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide
quando o julgador constata adequadamente instruído o feito, com a
prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de fatos provados
documentalmente. Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.412.119/RS, relatora MINISTRA MARIA

, Quarta Turma, julgado em , DJe de ISABEL GALLOTTI 17/6/2024 19/6/2024
- g.n.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTOS
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPENHORABILIDADE DE BEM
DE FAMÍLIA. ALEGAÇÃO DE PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTÊNCIA. ARGUIÇÃO DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO.
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM
NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(...)
2. A iterativa jurisprudência desta eg. Corte é no sentido de que não se
configura cerceamento de defesa quando o eg. Tribunal de origem entender
adequadamente instruído o feito, declarando a prescindibilidade de dilação
probatória.
(...)
4. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.494.992/SP, relator ,MINISTRO RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - g.n.)13/5/2024 17/5/2024
 

A propósito: "Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de produção
de prova. Cabe ao juiz decidir motivadamente, sobre os elementos necessários à formação de seu
entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou

(AgInt no AREsp 2.750.630/RS, indeferir as inúteis ou protelatórias" Relator Ministro Raul
, Quarta Turma, julgado em , DJEN de ).Araújo 16/12/2024 20/12/2024

Nesse sentido, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do
STJ, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ, aplicável tanto pela alínea como pelaa 
alínea do permissivo constitucional:c 

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DO AUTOR.
(...)
3. As conclusões adotadas pelo órgão julgador no sentido de que compete ao
juiz decidir sobre a produção de provas necessárias ou indeferir aquelas que
tenha como inúteis ou protelatórias, não implicando em cerceamento de
defesa o indeferimento da dilação probatória, estão em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, atraindo a aplicação da Súmula 83 do

 3.1. O Tribunal a quo, à luz dos princípios da livre apreciação da prova eSTJ.
do livre convencimento motivado, afastou o alegado cerceamento de defesa,
consignando a desnecessidade da produção da prova requerida pela ora
recorrente. O acolhimento da pretensão recursal, no ponto, demandaria
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revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada pela
Súmula 7/STJ.
4. O Tribunal local refutou a alegada existência de compensação por danos
morais com base nas particularidades do fato em análise. Rever tal
posicionamento demandaria o revolvimento de matéria probatória.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência de fls.
1914-1916, e-STJ. Agravo em recurso especial conhecido para não conhecer
do recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.782.979/SP, relator ,MINISTRO MARCO BUZZI
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - g. n.)29/4/2024 2/5/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊ NCIA DO STJ. INOBSERVÂNCIA
DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DESCABIMENTO DA
PRETENSÃO DE REEXAME DAS PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO MANTIDA.
(...)
2. Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83 do STJ - aplicável aos recursos
especiais interpostos com fundamento tanto na alínea "c" quanto na alínea "a"
do permissivo constitucional.
(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento. Honorários advocatícios
sucumbenciais majorados de ofício."
(AgInt no REsp n. 1.969.776/RS, relator MINISTRO ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em , DJe de  - g.n.)FERREIRA 12/3/2024 18/3/2024
 
Outrossim, considerando as circunstâncias do caso concreto, verificar a necessidade

da produção de prova demandaria revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido, confiram-se os julgados já
homenageados na decisão vergastada:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL OBRIGAÇÃO DE FAZER C.C. INDENIZATÓRIA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS CRÉDITO ESTUDANTIL. COBRANÇA
INDEVIDA DANOS MATERIAIS E MORAIS.
(...)
2. Na hipótese, entender de forma diversa do acórdão recorrido para concluir
que está configurado o cerceamento de defesa, uma vez que a agravante
comprovou o seu direito, assim como porque a prova testemunhal suscitada
seria apta a derruir a conclusão do magistrado, demandaria o revolvimento
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súm 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.009.605/SP, relator MINISTRO LUIS FELIPE

, Quarta Turma, julgado em , DJe de  - g.n.)SALOMÃO 29/3/2022 5/4/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. PROVA DOCUMENTAL SUFICIENTE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
TRÉPLICA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
(...)
2. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos autos a
existência de provas suficientes para o seu convencimento, indefere pedido de
produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz decidir, motivadamente, sobre
os elementos necessários à formação de seu entendimento, pois, como
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destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias ou
indeferir as inúteis ou protelatórias.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 1.930.807/SP, relator ,MINISTRO RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - g. n.)29/11/2021 15/12/2021
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE
AUTORA.
(...)
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o indeferimento do
pedido de produção de provas e o julgamento do mérito da demanda não
configuram cerceamento de defesa quando constatada a existência de provas
suficientes para o convencimento do magistrado, como ocorreu na hipótese. A
alteração do acórdão impugnado com relação à suficiência das provas
acostadas aos autos demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, o
que é inviável no âmbito do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Conforme entendimento desta Corte, não há como aferir eventual ofensa ao
art. 373 do CPC/15, sem incursão no conjunto probatório dos presentes autos.
Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.753.984/RJ, relator MINISTRO MARCO

, Quarta Turma, julgado em , DJe de  - g n.)BUZZI 28/3/2022 31/3/2022
 

Por fim, consoante iterativa jurisprudência desta Corte, "a inadmissão do recurso
especial interposto com fundamento no artigo 105, III, 'a', da Constituição Federal, em razão da
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita
divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na

 (AgInt no AgRg no AREsp 317.832/RJ, , Primeirahipótese" Rel. Ministro Benedito Gonçalves
Turma, DJe de ).13/3/2018

Dessa forma, deve o acórdão recorrido ser mantido por seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.971.644 / MS
Número Registro: 2025/0231357-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08061297520248120021 0806129752024812002150002 8061297520248120021
806129752024812002150002

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LILIAN DESSOTTI SOUSA
ADVOGADOS : SANDRO LAUDELINO FERREIRA CARDOSO - SP192033

MARILZA VICTÓRIO CARDOSO - SP374516
LARISSA GALOCHIO CARDOSO - SP517778

AGRAVADO : BANCO VOTORANTIM S.A.
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL - RS040004

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos23/09/2025 29/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 29 de setembro de 2025
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